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	 EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS – Documento anexo 

	A preencher pelos serviços
	ENTRADA N.º:
	
	
	EXMO SENHOR

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA:

	
	REQUERIMENTO N.º:
	
	
	

	
	DATA:
	
	
	

	
	PROCESSO N.º:
	
	
	

	
	O FUNCIONÁRIO:
	
	
	

	

	

	1. INFORMAÇÃO PRÉVIA:
	     1.1. Operação de Loteamento;  1.2. Obras de edificação;

	

	2. AS OBRAS PRETENDIDAS ESTÃO SUJEITAS A:
	  Licença;                                    Comunicação prévia;

	
	  2.1. Operação de Loteamento;  2.2. Obras de edificação;

	3. ALTERAÇÃO DE UTILIZAÇÃO:
	    3.1. Para fins turísticos e emissão de alvará;
EXPLORADOR: 

	

	1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO TURÍSTICO OU PROJETO:

	Nome do empreendimento:
	E-mail:
	

	Tipologia: 
	
	Classificação:
	
	Tel.:
	

	Morada:
	
	Localidade:
	
	Fax:
	

	Código Postal:
	
	Concelho:
	
	Site:
	

	Proc. n.º 
	Alvará de Licença construção n.º

	 2.   TIPOLOGIA E GRUPO DE EMPREENDIMENTO:

	a) Empreendimentos de turismo de habitação (1) - 

	b) Empreendimentos de turismo no espaço rural(2)  -  Casas de campo(3)  ;  Turismo de aldeia(4)  ;  Agroturismo(5)  ;

	c) Parque de campismo e caravanismo (6)  - Público;  Privativo;

	d) Empreendimento de turismo da natureza (7)  – Tipologia a) b) c) 

	

	Designação de empreendimentos:

	(1) Estabelecimentos de natureza familiar instalados em imóveis particulares que, pelo seu valor arquitetónico, histórico ou artístico, sejam representativos de uma determinada época, nomeadamente palácios e solares, podendo localizar-se em espaços rurais e urbanos;

	(2) Estabelecimentos que se destinam a prestarem, em espaços rurais, serviços de alojamento a turistas, dispondo para o seu funcionamento de um adequado conjunto de instalações, estruturas, equipamentos e serviços complementares, tendo em vista a oferta de um produto turístico completo e diversificado no espaço rural.

	(3) Imóveis situados em aldeias e espaços rurais que prestam serviços de alojamento a turistas e se integrem, pela sua traça, materiais de construção e demais características, na arquitetura local. 

	(4) Quando cinco ou mais casas de campo situadas na mesma aldeia ou freguesia, ou em aldeias ou freguesias contíguas sejam exploradas de uma forma integrada por uma única entidade, podem usar a designação de turismo de aldeia, sem prejuízo de a propriedade das mesmas pertencer a mais de uma pessoa.

	(5) Imóveis situados em explorações agrícolas que prestem serviços de alojamento a turistas e permitam aos hospedes o acompanhamento e conhecimento da atividade agrícola, ou a participação nos trabalhos aí desenvolvidos, de acordo com as regras estabelecidas pelo seu responsável.

	(6) Empreendimentos instalados em terrenos devidamente delimitados e dotados de estruturas destinadas a permitir a instalação de tendas, reboques, caravanas ou auto caravanas e demais material e equipamentos necessários á prática de campismo e caravanismo.

	(7) Estabelecimentos que se destinem a prestar serviços de alojamento a turistas, em áreas classificadas ou noutras áreas com valores naturais, dispondo para o seu funcionamento de um adequado conjunto de instalações, estruturas, equipamentos e serviços complementares relacionados com a animação ambiental, a visitação de áreas naturais, o desporto de natureza e a interpretação ambiental.


	DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS:

	Em conformidade com a legislação em vigor, juntam-se os elementos seguintes, assinalados com X (os círculos á direita destinam-se ao uso exclusivo dos serviços Municipais):

Se assinalou 1 ou 2:

	A Memória descritiva deve especificar;

	[image: image1.emf]        A tipologia do empreendimento; a classificação e categorias pretendidas;

	      O n.º máximo de unidades de alojamento e n.º máximo de camas (1.1 e 2.1), ou n.º de unidades de alojamento e o n.º de camas (individuais e duplas) fixas e convertíveis (1.2 e 2.2);

	

	Se assinalou 1 ou 2.1, acresce:

	Sempre que constituam requisitos exigíveis nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis ou, quando exigíveis, sejam uma opção do promotor, a memória descritiva deve ainda conter; 


	       Identificação e características genéricas dos espaços verdes de utilização comum;

	     Capacidade prevista para outras unidades de utilização, nomeadamente, restaurantes, salas de reunião, estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, equipamentos de animação autónomos, equipamentos de desporto e lazer e outros equipamentos complementares;

	        Especificação do número de lugares de estacionamento comum e do número de lugares de estacionamento privativo;

	

	Se assinalou 1.2, acresce:

	        Estudo prévio do projeto de arquitetura, no mínimo;

	

	Se assinalou 2.1, acresce:

	     Planta de síntese indicando, nomeadamente, a finalidade dos lotes, identificando claramente as tipologias de empreendimentos turísticos, de acordo com o Decreto-Lei 39/2008 e portarias regulamentares, bem como os lotes que se destinam a outras unidades de utilização, nomeadamente restaurantes, salas de reuniões, estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, equipamentos de animação autónomos, equipamentos de desporto e lazer e outros equipamentos complementares; 

	       Fotografias a cores (esclarecedoras, do seu enquadramento e das suas confrontações e relações, quer com a via pública, quer com os prédios vizinhos e das construções existentes, quando for o caso);

	

	Se assinalou 2.2, acresce:

	       Capacidade prevista para outras unidades de utilização, nomeadamente, restaurantes, salas de reuniões, estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, equipamentos de animação autónomos, equipamentos de desporto e lazer e outros equipamentos complementares;

	         O número de lugares de estacionamento comum e do número de lugares de estacionamento privado;

	     O modo de cumprimento dos requisitos obrigatórios exigidos para as instalações do empreendimento e dos requisitos opcionais verificáveis em sede de projeto, com a indicação da respetiva pontuação, nos termos da Portaria n.º 327/2008, de 28 de abril;

	         Organização funcional do empreendimento e as suas circulações horizontais e verticais;

	      Plano de acessibilidades que apresente a rede de espaços e equipamentos acessíveis, bem como solução de detalhe métrico, técnico e construtivo, esclarecendo as soluções adotadas em matéria de acessibilidade a pessoas com deficiência e mobilidade condicionada;

	          A calendarização da execução do empreendimento, no caso de este ser realizado por fases;

	          Plano de emergência e instruções de segurança.


	Se assinalou 3:

	       Termo de responsabilidade subscrito pelos autores do projeto de arquitetura das obras e pelo diretor de fiscalização de obra, no qual atestam que o empreendimento respeita o projeto aprovado e, sendo caso disso, que as alterações introduzidas no projeto se limitam as alterações isentas de licença nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do regime jurídica da urbanização e da edificação, juntando a memória descritiva respetiva; 

	       Termo de responsabilidade do autor do projeto de segurança contra incêndios, assegurando que a obra foi executada de acordo com o projeto aprovado e, se for caso disso, que as alterações efetuadas estão em conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis em matéria de Segurança contra incêndios, ou, em alternativa, comprovativo da inspeção realizada por entidades acreditadas nessa matéria;


	         Termo de responsabilidade subscrito pelos autores dos projetos de especialidades relativos a instalações elétricas, acústicas, energéticas e acessibilidades ou, em alternativa, comprovativo das inspeções realizadas por entidades acreditadas nestas matérias testando a conformidade das instalações existentes.

	


	 DATA E ASSINATURA:

	Pede deferimento,

	Lousada,
	          /          /          
	

	O requerente ou representante:
	
	

	)


	 VERIFICAÇÃO (a preencher pelos serviços):

	Verifiquei a apresentação dos elementos assinalados com  no presente requerimento.

	Lousada,
	          /          /          
	         O funcionário:
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